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(Constituinte vota dispositivos que 
nada mudam o retrato da Justiça 

LUÍS FiAMCISCO CARVALHO I " 
Oa equipa de articulistas 

Não há nada de muito novo ou 
criativo no capítulo do Poder Judici­
ário que o Congresso co/lsíituinte 
acabou de aprovar. Alguns retoques, 
algumas perfumarias, alguns me­
lhoramentos, algumas distorções, 
mas nada que contribua ou aponte 
pura unia mudança do retrato da 
Justiça brasileira. 

Um texto constitucional não é, por 
si só, suficiente para acabar com a 
morosidade, com o formalismo, com 
a ineficácia ou com o descrédito de 
hoje. Seriam necessários investi­
mento financeiro, vontade política, 
sofisticação técnica e simplificação 
das normas processuais; seria pre­
ciso, ainda, uma outra concepção 
social do que é Justiça. Mas, de 
qualquer maneira, a expectativa era 
de reforma, não de conservação. 

Os interesses corporativos faia­
ram mais alto. Juízes, promotores ^ 
advogados garantiram os seus qui­
nhões, suas vantagens, "aperfeiçoa­
ram" aquilo que identificam como 
um sacerdócio. Os advogados, por 
exemplo, conseguiram inserir no 

texto um artigo que define sua 
aiividade como "indispensável à 
administração da Justiça" (o objeti-
vo é inviabilizar a ideia de procedi­
mentos judiciais sUnplificaaos, que 
dispensam a participação do advo­
gado). Foi assim também que caí­
ram as propostas do Tribunal Cons­
titucional (não agradava a magis­
tratura) e do "ombudsman" (inco­
modava o Ministério Público); é 
evidente que esses dois órgãos 
poderiam fracassar no país, pelo 
menos corno instrumentos ágeis e 
autênticos de defesa da cidadania, 
mas foi o temor da modernização 
quo >JS derrotou. 

Justiça e serviço público —como o 
fornecimento de água potável e o 
recolhimento de esgoto. O bachare-
lismo ainda insiste em fazer dela 
ums instância honorífica; o resulta­
do é o distanciamento da população, 
a burocracia e, muitas vezes, a~ 
arrogância 

O Congresso constituinte desper­
diçou um momento importante para 
a reorganização do Poder Judiciá­
rio. Para alívio de alguns, a Justiça 
continuará a mesma. 

Banco de Dados 

Fachada da sede do Supremo Tr ibuna l Federa l (STF), localizada em Brasília 

Estas são as propostas aprovadas pelo plenário 
Supremo Tribuna! Federal — 

Continua sendo a cúpula do Poder 
Judiciário no país, uma vez que foi 
rejeitada a proposta de criação do 
Tribunal Constitucional. Em termos 
formais, o texto é mais explícito que 
o da Carta vigente: confere ao órgão 
a "guarda da Constituição". Conti­
nuará sendo composto por 11 mem­
bros e os nomes indicados pelo 
presidente da República serão apro­
vados pela maioria absoluta do 
Senado (hoje é necessária maioria 
simples). O STF teve sua competên­
cia jurisdicional reduzida, para se 
capacitar a um controle mais efetivo 
da constitucionalidade das leis e dos 
dtos normativos do poder público. 

Superior Tribuna! de Justiça — Ê 
uma das novidades. Será composto, 
pelo menos, por 33 ministros e 
instalado em Brasília. Foi criado 
para absorver algumas das atribui­
ções atuais do Supremo; há o temor, 
principalmente no âmbito da magis­
tratura, de que o novo Tribunal se 
transforme em só mais uma instân­
cia de julgamento, prolongando o 
desfecho das disputas judiciárias. 

Tribunais Regionais Federais — 
Foram criados em substituição ao 
Tribunal Federal de Recursos, ex­
tinto. Serão distribuídos em vários 
pontos do país e compostos por, no 

mínimo, sete juízes; não se sabe 
ainda o número de cortes, o local em 
que serão instaladas e o custo 
financeiro da providência. Julgarão 
em grau de recurso as decisões da 
Justiça Federal —onde os processos 
instaurados pelo interesse jurídico 
da União podem hibernar por três, 
cinco ou dez anos. Os Tribunais 
Regionais não solucionarão esse 
problema, já que o estrangulamento 
e total e originário das varas de 
primeira instância. 

Independência — O texto assegura 
"autonomia administrativa e finan­
ceira" ao Poder Judiciário^ a ser 
regulamentada no futuro. E difícil 
imaginar autonomia financeira sem 
a garantia de uma porcentagem fixa 
do orçamento. Há o risco de ser 
apenas uma disposição formal. 

Ação de inconstitucionalidade — É 
a oportunidade que se dá ao STF 
para avaliar se uma lei ou um ato 
normativo específico está de acordo 
com a Carta. Se a alegação for 
procedente, a norma perde a vigên­
cia. Hoje só o procurador-geral da 
República pode propor a ação dire-
ta; como o titular da função é 
nomeado e demitido pelo presidente, 
o mecanismo não existe na prática. 
O Constituinte garantiu esse direito 

a outros órgãos e aos ocupantes de 
outros cargos: presidente da Repú­
blica, Mesas do Senado, da Câmara 
dos Deputados e das Assembleias 
Legislativas, governadores, Conse­
lho Federal da OAB, partidos políti­
cos com representação no Congres­
so, confederações sindicais e entida­
des de classe de âmbito nacional. 
Uma mudança importante, capaz de 
garantir um controle maior dos 
princípios constitucionais. 

Crimes políticos — Serão julgados 
pela Justiça Federal, excetuados os 
casos de competência das Justiças 
Eleitoral e Militar. O problema é 
que não se sabe quais são os "crimes 
políticos" no Brasil. De qualquer 
maneira, o texto nao estabelece 
—como o atual— o julgamento de 
civis pela Justiça Militar, quando se 
tratam de crimes contra a seguran­
ça nacional ou instituições militares. 

Conselho Nacional da Magistratu­
ra — Órgão criado pelo ex-presiden-
te Ernesto Geisel (através do "paco­
te de abril") para conhecer recla­
mações contra membros da Judiciá­
rio; foi extinto pelos constituintes. 
Era composto por sete ministros do 
STF. Foi apenas uma fórmula inter­
na e corporativista de se fiscalizar a 
atuacão dos juízes. Houve a tentati­
va de se criar, agora, o Conselho 

Nacional de Justiça —um mecanis­
mo externo de controle. A reação 
dos magistrados impediu a aprova­
ção da proposta. 

Quinto constitucional — Significa 
que a quinta parte dos juízes de um 
tribunal será composta por advoga­
dos e promotores, uma maneira de 
se arejar a magistratura de carrei­
ra. O princípio foi mantido com uma 
única diferença: a escolha dos 
nomes sairá de uma lista sêxtupla 
elaborada "pelos órgãos de repre­
sentação das respectivas classes". 
Mais uma vitória do corporativis-t 
mo; naturalmente a divisão das 
vagas se dará pelos interesses poli-) 
ticos internos de cada categoria. 

Juizados especiais — O texto 
determina que sejam formados, na ; 
esfera estadual, para o julgamento e 
a execução de "causas cíveis de 
menor complexidade" e "infrações 
penais de menor potencial ofensi­
vo"; será constituído por juízes 
togados e leigos. Para existir, de­
penderá da revisão dos Códigos de 
Processo em vigor e da edição de 
leis nos Estados. Este dispositivo 
pode ser um ponto de partida para a 
simplificação dos procedimentos e 
agilização da Justiça. 

(Luís Francisco Carvalho F°) 
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W ALTER CENEVIVA 
Da equipe de articulistas 

Foi- de 1 a 1 o placar do jogo 
principal nas disputas do iobby da 
magistratura, que movimentou a 
semana constituinte. O órgão exter­
no de controle, proposto pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, foi recusa­
do, mantendo-se a autonomia da 
vigilância do Judiciário sobre seus 
próprios membros. Contudo, foi 
aprovado o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), situado entre o Su­
premo Tribunal Federal (STF) e os 
tribunais estaduais, tirando destes a 
palavra final em muitos dos casos 
julgados. 

O STJ constitui inovação positiva. 
Não terá, como o STF, limite 
máximo de componentes, cuja pos­
sibilidade humana de julgamento 
está afogada por milhares de casos, 
apesar das severas restrições que 
seu regimento interno opõe ao aces­
so dos recorrentes. O STF tem 11 
ministros. O STJ começará com um 
mínimo de 33 (não há limite máxi­
mo) para julgarem questões menos 
numerosas das que podem ser apre­
sentadas, em tese, no STF. Ê 
impossível prever o resultado, mas 
creio que o Superior Tribunal de 
Justiça provocará um avanço na 
organização da Justiça nacional. 

A regionalização de tribunais en­
carregados de julgar os recursos de 
decisões da Justiça Federal, hoje 
concentrados numa única corte, foi 
reivindicada energicamente pela so­
ciedade, ante a acumulação de 
questões. A nova Carta atenderá a 
reivindicação. Daí resultará tam­
bém um importante efeito paralelo, 
que posso exemplicar com a situa­
ção de São Paulo. Aqui, a Justiça 
Federal de primeira instância está 
congestionadíssima. Muitos proces­
sos são resolvidos por um sistema 
original de "fazer justiça": o esque­
cimento. Uma grande parte dos 
magistrados é da melhor qualidade 
intelectual e técnica, aliando a estes 
dotes uma inequívoca disposição de 
enfrentar o trabalho. Mas nem 

assim triunfam sobre a avalanche 
de novos feitos. A corte federal que 
vier a ser instalada em São Paulo 
terá muito mais força para obter 
meios humanos e materiais do poder 
central e, ao mesmo tempo, estará 
muito mais próxima de juízes e 
jurisdicionados, controlando de per­
to eventuais abusos. 

Como nem tudo são flores, há 
pontos nos quais a futura Constitui­
ção nada resolverá. O mais impor­
tante deles se refere à primeira 
instância, que subsistirá sem ser 
tocada diretamente pela futura Car­
ta. Ê na primeira instância, em cada 
comarca, que o Judiciário se retra­
ta, se espelha e se mostra perante a 
população. Nela há um momento de 
convivência com a sociedade. 

Observou José Renato Nalini, juiz 
paulista, em trabalho sobre a ideo­
logia do magistrado e sua indepen 
dência, que "o contexto social inter­
fere no desempenho da função juris­
dicional, pois o juiz é produto de um 
estamento, de um lugar e uma época 
e não pode elaborar obra imune a 
tais determinantes". Tem razão. 

Acrescento, porém que o nível no 
qual a interação entre o contexto 
social e o magistrado é mais intensa 
se situa no primeiro grau. Do 
magistrado em sua vara ou em sua 
junta de conciliação. Dos juízes que 
resolvem a imensa maioria dos 
processos, pois só uma pequena 
parcela destes sobe aos tribunais 
superiores. 

O magistrado, no contato direto 
com a sociedade, tem intensa atua­
cão política, no exato sentido do 
termo (Nalini sustenta que "inexiste 
juiz apolítico"), como um concen­
trador de todas as influências que o 
Judiciário exerce e recebe. Esse 
grande grupo de trabalhadores do 
Direito não terá sua vida substanci­
almente modificada pela nova Car­
ta. Esta, porém, poderá abrir ensejo 
a novas leis que, em nível ordinário, 
assegurem —pelo menos— um nú­
mero de juízes compatível com as 
necessidades de consumo deste pro­
duto tão difícil de alcançar que é a 
Justiça estatal. 


